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Resumo: O presente artigo visa analisar a imuni-
dade tributária dos livros, jornais e periódicos, pre-
vista inicialmente no art. 9º, inciso IV, d, do Código 
Tributário Nacional e ratificada pela Constituição 
Federal de 1988, a qual pretende possibilitar um 
baixo custo à produção de livros, jornais e perió-
dicos, a fim de incentivar o consumo desses – ge-
rando uma sociedade mais culta e educada. Assim, 
pretende-se analisar os efeitos dessa imunidade 
no domínio econômico, inquirindo se essa não 
tributação atinge seus objetivos extrafiscais. No 
desenvolvimento do artigo, são apresentadas as 
premissas da extrafiscalidade e uma análise do 
contexto de instituição do incentivo fiscal à pro-
dução de livros, jornais e periódicos, bem como da 
influência do contexto na atividade econômica de 
comercialização de livros, jornais e periódicos.
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Abstract: This article aims to analyze the tax im-
munity granted to books, newspapers and peri-
odicals, forseen initially in Article 9, item IV, d, of 
the Brazillian Tax Code, and ratified by the 1988 
Federal Constitution, which aims to allow a lower 
cost to the production of books, newspapers and 
periodicals, meaning to incentivate the purchase 
of the itens aforementioned and the nurture of a 
more educated and cult society. Thus, it is intent-
ed to analyze the effects of this immunity in the 
economic domain, inquiring if said non-taxation 
is able to accomplish its extrafiscal objectives. In 
the development of this article, the premisses of 
extrafiscality are presented, along with the con-
text of the implementation of the tax incentive for 
Reading and its influence on the economic activity 
of books, newspapers and periodicals commerce.
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1.	 Introdução

A educação é direito fundamental no Estado contemporâneo brasileiro, consagrado 
pela Constituição Federal/881. É nesse sentido que o poder constituinte ratifica o artigo 
9º, inciso IV, d, do Código Tributário Nacional, instituindo a imunidade tributária a 
livros, jornais e periódicos em seu artigo 150, VI, alínea d. O professor Luís Eduardo 
Schoueri2 define bem a essência da imunidade debatida quando fala que “é um estímulo 
à atividade cultural exercida por meio dos livros, periódicos e jornais.”, havendo “verda-
deira indução econômica, com o privilégio de um setor econômico.” 

Assim, a imunidade a livros, jornais e periódicos traz consigo o objetivo extrafiscal 
de incentivo à atividade econômica do comércio de livros, jornais e periódicos, visando 
diminuir e estabilizar o preço desses materiais de leitura, a fim de garantir amplo acesso 
a eles e promover a educação e a cultura. Com esse objetivo, os tribunais superiores 
vêm, inclusive, conferindo-lhe amplo espectro e estendendo seu campo de abrangência: 
leciona Schoueri (2018) que “a amplidão conferida à imunidade vem da postura tradicio-
nal, segundo a qual por ela se asseguraria o exercício de direito fundamental. Nesse sen-
tido, qualquer restrição à imunidade feriria o próprio direito protegido.”

Não obstante a importância de garantir tal imunidade, é imprescindível avaliar seus 
efeitos no domínio econômico, em vista que se trata de norma indutora. Dessa forma, 
este artigo visa analisar efeitos econômicos do artigo 9º, inciso IV, d, do Código Tributá-
rio Nacional, o qual veda à União a cobrança de impostos sobre papel destinado exclusi-
vamente à impressão de jornais, periódicos e livros, e da Emenda Constitucional 18, de 1º de 
dezembro de 1965, que fundamenta o CTN – Lei 5.172, de 25 de outubro de 1966, acom-
panhando toda a sua vigência até após a sua ratificação pela Constituição Federal de 1988 
na forma do artigo 150, VI, alínea d.

Realizar-se-á uma análise histórica do contexto em que fora promulgada a Emenda 
Constitucional 18 e também de três fatores que influenciam substancialmente no preço 
dos livros: o tamanho das tiragens de livros; o investimento na expansão da escolariza-
ção; e a oscilação da economia brasileira.

	 1.	 “Art. 205. A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será promovida e incenti-
vada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo 
para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho.”

	 2.	 SCHOUERI, Luís Eduardo. Direito tributário. 8. ed. São Paulo: Saraiva, 2018. p. 458.
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O presente trabalho justifica-se pela pesquisa científica desenvolvida pelo Núcleo de 
Estudos Avançados em Direito Financeiro e Tributário, mantido pela Liga Acadêmica 
Jurídica do Pará (LAJUPA), o qual componho, apresentando como problematização a 
indagação: até que ponto o uso da função extrafiscal do tributo é uma política pública eficaz 
para solucionar as querelas sociais e garantir a redução nas desigualdades sociais e regionais, 
como previsto no artigo 170 da Constituição Federal?

Assim, pretende-se investigar se a imunidade dos livros jornais e periódicos é capaz 
de estabilizar os preços dos materiais de leitura, ou mesmo de barateá-los, garantindo o 
amplo acesso a eles pela população, sendo um meio eficaz de assegurar o direito funda-
mental à educação.

Pretende-se realizar um estudo exploratório, buscando coletar informações e dife-
rentes pontos de vista sobre o tema, a partir de uma metodologia indutiva, aprofundan-
do-se na análise de dados e doutrinária.

Para tanto, a pesquisa possui metodologia do tipo bibliográfica, mediante consulta 
a livros, legislação, jurisprudência, revistas e artigos científicos acerca da imunidade dos 
livros, jornais e periódicos, e empírica, mediante análise de dados de pesquisas realizadas 
pelo Sindicato Nacional dos Editores de Livros (Snel), pelo Instituto Brasileiro de Geo-
grafia e Estatística (IBGE) e pela Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas (Fipe). A 
abordagem será qualitativa, pois será feita uma análise crítica a respeito da imunidade.

2. 	 Aspectos conceituais da imunidade dos livros, jornais e periódicos

Ao estrear o estudo das imunidades, é inevitável que se busque conceituação prévia 
sobre a matéria. As imunidades, como expressa Luís Eduardo Schoueri3, nada mais são 
do que limitações a competência tributária. Isso decorre do fato de que sequer são abar-
cadas pela competência, estando integralmente fora do seu campo de atuação dentro da 
realidade econômica. 

Imunidades tributárias, portanto, são verdadeiras exceções que visam balancear tri-
butariamente específicas hipóteses, bens e pessoas. Vale dizer, são limitações ao poder 
de tributar que abrangem condições específicas e pessoas predefinidas. Nas palavras de 
Regina Helena Costa4, as imunidades apresentam dupla natureza. São (I) norma consti-
tucional, pois limitam a competência tributária, e (II) constituem direito público subje-
tivo, pois representam direitos das pessoas que fazem jus à garantia constitucional.

Costa5, através dessa divisão, analisa a imunidade sob ótica formal e material. Na pri-
meira, a imunidade seria a impossibilidade de ocorrer tributação sobre as pessoas, bens 

	 3.	 SCHOUERI, Luís Eduardo. Direito tributário. 9. ed. São Paulo: Saraiva Educação, 2019. p. 433.

	 4.	 COSTA, Regina Helena. Curso de direito tributário: Constituição e Código Tributário Nacional. 10. 
ed. São Paulo: Saraiva Educação, 2020. p. 114.

	 5.	 COSTA, Regina Helena. Imunidades tributárias: teoria e análise da jurisprudência do STF. 3. ed. São 
Paulo: Malheiros Editores, 2015. p. 58.
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e hipóteses estabelecidas no texto constitucional; enquanto o aspecto material represen-
taria o direito subjetivo de certas pessoas não se sujeitarem a tributação exatamente nas 
medidas dos termos constitucionais. 

Pelo fato de serem exceções à regra da tributação, as imunidades tributárias exigem 
justificativas constitucionais nas quais possam se sustentar e se basear. Não represen-
tam “favores” ou benefícios para os agentes imunizantes, mas, como já dito, um reba-
lanceamento tributário efetivamente justificado. Desse modo, grande parte da doutrina 
justifica a atuação das imunidades com principal objetivo de promover valores constitu-
cionais expressos na Carta Magna de 1988.

No caso da imunidade tributária ora analisada, essa está presente no artigo 150, inciso 
VI, alínea d, da Constituição Federal de 19886, em que se veda aos entes tributantes a 
instituição de impostos sobre os “livros, jornais, periódicos e o papel destinado a sua 
impressão”. A justificação se amolda perfeitamente nas palavras de Luís Eduardo Schoueri7, 
que ensina:

“Enquanto nos demais casos a imunidade encontrava fundamento na ausência de 
capacidade contributiva, a espécie de que ora se trata em nada se relaciona com aquele 
princípio. O constituinte não pressupôs que quem incorre em operações relativas a 
livros, jornais, periódicos e papel destinado à sua impressão tivesse menor capacidade 
econômica, merecendo, daí, maior atenção. Ao contrário, (...) no caso dos livros, jor-
nais e periódicos (imunidade objetiva), tem-se, por certo, a intenção do constituinte 
de proteger a produção cultural. Há verdadeira indução econômica, com o privilégio 
de um setor econômico. Há, ainda, a proteção à liberdade. Mas já não há falta de capa-
cidade contributiva. Assim, a norma imunizante decorre da confluência do dispositivo 
específico de indução econômica e com aquela proteção. O espectro, portanto, não 
pode ser equiparado ao das normas imunizantes para cuja construção concorre a Capa-
cidade Contributiva.”

A imunidade tributária se segrega em subjetiva e objetiva. As imunidades objetivas 
recaem sobre objetos, bens, coisas; é o caso da imunidade ora analisada. Beneficiam pes-
soas embora não sejam fixadas em razão delas. De outro modo ocorre com as imunida-
des subjetivas, as quais são outorgadas em face de determinadas pessoas, recaem sobre 
sujeitos.

	 6.	 “Art. 150. Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao contribuinte, é vedado à União, aos 
Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios:

		  [...]

		  VI – instituir impostos sobre: 

		  [...]

		  d) livros, jornais, periódicos e o papel destinado a sua impressão.”

	 7.	 SCHOUERI, Luís Eduardo. Direito tributário. 9. ed. São Paulo: Saraiva Educação, 2019. p. 457.
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3. 	 A imunidade dos livros, jornais e periódicos enquanto norma indutora 
de caráter extrafiscal

Superadas as premissas básicas da imunidade, é necessário estabelecer o enquadra-
mento da imunidade prevista no artigo 150, VI, d, da CF e reafirmada no artigo 9º do CTN 
enquanto norma tributária com caráter extrafiscal. 

Conceitua-se o tributo fiscal como aquele cujo único objetivo é arrecadar. O tributo 
extrafiscal é aquele que visa não apenas a arrecadação, mas também uma intervenção 
social ou econômica. Um tributo pode atender ambas as funções, podendo haver pre-
dominância de uma. Nesse sentido, disse Hely Lopes Meirelles8: “A extrafiscalidade é a 
utilização do tributo como meio de fomento ou de desestímulo a atividades reputadas 
convenientes à comunidade. É ato de política fiscal, isto é, de ação de governo para atin-
gimento dos fins sociais através da maior ou menor imposição tributária”.

A teoria da extrafiscalidade ganha força por permitir ao Estado intervir de forma indi-
reta e discreta na vida da população. Assim, o Estado pode interferir em aspectos econô-
micos e sociais sem despertar o fantasma dos Estados Intervencionistas, os quais foram 
marcados por escândalos de corrupção e a consequente ineficácia em proporcionar o 
bem-estar social que prometeu, mas também conseguindo evitar a cegueira dos Estados 
liberais quanto às querelas sociais que requerem maior atenção. Sobre isso, em Girão9: 

“O Estado Intervencionista, ao ter um papel mais atuante com maior abrangência, 
torna-se, por consequência, mais oneroso, facilitando a propagação da corrupção, de 
modo a esgotar a eficácia necessária para o cumprimento de suas funções e objetivos 
básicos pré-estabelecidos, em prol da coletividade.”

Citando o Doutor José Marcos Domingues10:

“Superadas as finanças neutras do liberalismo clássico, desde a Constituição de Weimar 
(1919) passou-se às finanças funcionais, reconhecendo-se a função social das finanças 
públicas no sentido de permitir ao Estado a intervenção na conjuntura e a modificação 
das estruturas 11 através dos processos financeiros (tributação e despesa), especial-
mente no campo da implementação dos direitos sociais.”

Entretanto, o que se nota na atualidade é justamente um retorno a esse Estado inter-
vencionista: utiliza-se tão largamente de normas indutoras com função extrafiscal que o 

	 8.	 MEIRELLES, Hely Lopes. Direito municipal brasileiro. 6. ed. São Paulo: Editora Malheiros, 1993. 
p. 151.

	 9.	 GIRÃO, Roberto Henrique. A extrafiscalidade como instrumento para concretização dos princí-
pios da ordem econômica. Dissertação (Mestrado em Direito Constitucional) – Universidade de 
Fortaleza, Fortaleza, 2015 

	 10.	 DOMINGUES, José Marcos. Tributação, orçamento e políticas públicas. Revista Tributária e de 
Finanças Públicas, São Paulo, v. 99, p. 187-210, jul.-ago. 2011.
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sistema tributário brasileiro se torna ineficaz não apenas em cumprir sua função extrafis-
cal, mas também em cumprir sua função primeira, que é a de arrecadar. Isso porque essas 
normas, em geral, ou se mostram supercomplexas e impossíveis de se fiscalizar, possibi-
litando desvios e corrupção. 

Um exemplo claro é o caso da Contribuição de Intervenção no Domínio Econômico 
instituída pela Lei 10.168/00, a qual deveria arrecadar e destinar sua receita à promoção, 
especificamente, do Direito Fundamental ao desenvolvimento científico e tecnológico 
e à inovação, mas que não cumpre sua função social por não destinar sua arrecadação ao 
fundo CTVA (Fundo Transversal Verde-Amarelo)11, conforme dispõe a lei instituidora, 
ou desconsideram os efeitos da macroeconomia, prometendo resultados que são impos-
síveis de se alcançar sem o auxílio de políticas públicas direcionadas. Situação análoga 
ocorre com a imunidade dos livros, jornais e periódicos, a qual falha com sua função 
indutora.

Segundo Geraldo Ataliba, a extrafiscalidade seria “o uso deliberado do tributo para 
finalidades regulatórias de comportamentos sociais, matéria econômica, social e polí-
tica”. Assim, por meio de um raciocínio indutivo, pode-se compreender que o artigo 9º, 
inciso IV, d, do Código Tributário Nacional é uma norma com caráter extrafiscal, em vista 
que visa interferir socioeconomicamente na sociedade com a promessa de proporcionar 
maior acesso da população brasileira a materiais de leitura e essa finalidade interventiva 
é o que caracteriza uma norma com caráter extrafiscal, indutora. É o que entende o STF, 
no RE 189.192/1997, conforme ensina Schoueri12:

“No que se refere aos ‘livros, jornais, periódicos e o papel destinado a sua impressão’ 
estão eles contemplados no campo do Domínio Econômico. Neste caso, imediata tam-
bém será a inclusão da referida norma entre as indutoras, já que, afastando qualquer 
imposto sobre os referidos produtos, incentiva os referidos ramos empresariais. O 
Supremo Tribunal Federal, pela voz do Ministro Maurício Corrêa, observou a existên-
cia de norma tributária indutora no referido dispositivo constitucional, declarando: 
‘Com efeito, não se pode relevar que a imunidade dos jornais decorre de um exercício 
da extrafiscalidade pelo poder público, ou seja, o Estado abre mão de uma maior arreca-
dação para propiciar o desenvolvimento de uma situação mais benéfica à coletividade. 
No caso a informação através dos jornais’.” (grifo nosso)

Cabe analisar, no presente artigo, se a referida imunidade é capaz de propiciar o 
desenvolvimento da “situação mais benéfica à coletividade” que justifica a renúncia à 
arrecadação.

	 11.	 SILVA, Cláudia Marchetti da. Uma avaliação da instituição da contribuição de intervenção de domí-
nio econômico como fomento à inovação tecnológica. Dissertação (Mestrado em Direito Constitu-
cional – Universidade Metodista de Piracicaba, Piracicaba, 2017. 

	 12.	 SCHOUERI, Luís Eduardo. Normas tributárias indutoras e intervenção econômica. Rio de Janeiro: 
Forense, 2005. p. 337.
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4. 	 Aspectos históricos da imunidade dos livros, jornais e periódicos

Em 1º de dezembro de 1965, fazia exatamente 21 meses desde a autoproclamação 
de Costa e Silva enquanto “Comandante do Exército Nacional” e líder do “Comando 
Supremo da Revolução”, que ampliou a revolta civil-militar contra o Presidente da Repú-
blica e levou o Presidente do Congresso, senador Auro de Moura Andrade, a declarar 
“vaga” a Presidência da República. 

O país já havia passado, então, por uma retração na economia, graças ao Plano de 
Ação Econômica do Governo de Castello Branco, que controlou créditos e salários e pela 
instituição do Ato Institucional n. 2. E, nesse dia, aprova-se a Emenda Constitucional 18, 
que, em seu artigo 2º, inciso IV, d, vedava à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos 
Municípios a cobrança de impostos sobre o papel destinado exclusivamente à impressão 
de jornais, periódicos e livros. 

Com essa Emenda, o Estado Brasileiro buscava baixar o preço desses bens, tornan-
do-os mais acessíveis à população e incentivando seu consumo. Nos anos que seguiram, de 
1968 a 1982, houve um “boom editorial” que rendeu à indústria dos livros a triplicação de sua 
renda anual13, contemporâneo à censura instituída com a Ditadura Militar vigente. De 1973 
a 1979, houve um crescimento de 50% no consumo de livros14. De fato, nesse período, os 
livros eram bem baratos à maior parte da população, que os consumia em larga escala. 

Poder-se-ia assumir, portanto, que a exoneração fiscal cumpriu sua função extrafis-
cal: incentivar a leitura entre a população brasileira. Mas caso fosse feita tal assumpção, 
estaria sendo estabelecida uma falácia cum hoc ergo propter hoc. A correlação entre dois 
acontecimentos não implica causalidade: a crença simplista de que a Emenda Constitu-
cional 18, ao proibir a cobrança de impostos em livros, gerou uma diminuição em seu 
custo, desconsidera múltiplos fatores que interferiram no resultado. Entre eles, os fato-
res sobre os quais desenvolveremos mais à frente: o tamanho das tiragens de livros; o 
investimento na expansão da escolarização; a economia brasileira e sua relação com a 
macroeconomia.

4.1. 	 O tamanho das tiragens de livros

O custo unitário de um livro é inversamente proporcional à sua tiragem: quanto 
mais exemplares produzidos em uma tiragem, mais barato é o custo unitário. Durante o 
Regime Militar, a editora que mais lucrou foi a Editora Abril, através da Abril Cultural e 
da Abril Educação: segundo Cleber Bicicgo15, seus baixos preços deviam-se, entre outros 

	 13.	 BICICGO, Cleber. A indústria de livros no Brasil durante a ditadura militar e um caso crítico. 
Revista Cadernos do Ceom, v. 26, n. 39, 2013. p. 57.

	 14.	 Idem.

	 15.	 BICICGO, Cleber. A indústria de livros no Brasil durante a ditadura militar e um caso crítico. 
Revista Cadernos do Ceom, v. 26, n. 39, 2013. p. 55-72.
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fatores, à produção em grandes tiragens. Segundo Pereira16, a editora nesse período con-
tabilizou um bilhão de fascículos, 11 milhões de enciclopédias e 30 milhões de romances.

Atualmente, não se usa essa estratégia por temer o baixo consumo. Tito Montene-
gro17, da Arquipélago Editorial e vice-presidente do Clube dos Editores do Rio Grande do 
Sul, confirma e amplia: “Quando um livro tem uma tiragem de menos de 1.000 ou 1.500 
exemplares, só nos ressarcimos dos custos. Acima de 2.000 já conseguiremos obter lucro, 
pois o custo unitário começa a cair”. E, no Brasil, a tiragem tende a cair: segundo a pes-
quisa Produção e Venda do Setor Editorial Brasileiro, houve queda de 11,03%18 do total 
de exemplares produzidos de 2017 para 2018. 

Assim, a queda de 43,37 milhões de exemplares produzidos de 2017 para 201819 é um 
indicativo de tiragens menores, o que seria um dos fatores que podem explicar o aumento 
de 4,5% no preço dos livros nesse período. 

Quando se pensa no aumento de 12,62% na venda de exemplares para o Governo 
de 2017 para 201820, deve-se compreender que maior possibilidade de venda significa 
maior tiragem, as quais possibilitam menor custo unitário por livro. Assim, investimen-
tos consistentes do governo no setor editorial, mais do que uma imunidade tributária, 
são capazes de estabilizar e diminuir o preço dos livros no mercado. 

Não obstante, de 2016 para 2017 houve queda de 15,43%. Ou seja: os investimentos 
estatais não têm se mostrado consistentes, de modo que o setor editorial não pode apoiar-
-se neles, não tendo esses investimentos produzido o efeito de estabilidade ainda.

4.2.	 O investimento na expansão da escolarização

Durante o Regime Militar, houve grande retrocesso na indústria cultural por conta 
da grande censura e imposição ideológica que prejudicou artistas em todo o Brasil, proi-
bindo livros e delimitando o conteúdo jornalístico sempre em favor do governo21. Não 

	 16.	 PEREIRA, Mateus Henrique de Faria. A trajetória da Abril Cultural. Em Questão, Porto Alegre, 
n. 2, dez. 2005. Disponível em: [http://seer.ufrgs.br/EmQuestao/article/view /120]. Disponível 
em: 18.05.2013 apud BICICGO, Cleber. indústria de livros no Brasil durante a ditadura militar e 
um caso crítico. Revista Cadernos do Ceom, v. 26, n. 39, 2013. p. 55-72.

	 17.	 RIBEIRO, Milton. Editores e livreiros debatem: por que o livro é tão caro no Brasil? Sul 21, 16 jul. 
2011. Disponível em: [www.sul21.com.br/noticias/2011/07/editores-e-livreiros-debatem-por-
-que-o-livro-e-tao-caro-no-brasil]. 

	 18.	 CÂMARA BRASILEIRA DO LIVRO; SINDICATO NACIONAL DAS EDITORAS DE LIVRO; 
FUNDAÇÃO INSTITUTO DE PESQUISAS ECONÔMICAS. Produção e vendas do setor editorial 
brasileiro – 2018. p. 5. Disponível em: [https://snel.org.br/wp/wp-content/uploads/2019/04/
Apresentacao_pesquisa_ano_base_2018_imprensa.pdf].

	 19.	 Idem.

	 20.	 Idem.

	 21.	 BICICGO, Cleber. A indústria de livros no Brasil durante a ditadura militar e um caso crítico. 
Revista Cadernos do Ceom, v. 26, n. 39, p. 55-72, 2013. 
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obstante, “nunca se produziu tanta cultura como nos anos do regime militar”. A indús-
tria livreira, no período, experenciou grande aumento em suas vendas.22

Um dos motivos para esse aumento nas vendas de livros foi a expansão do ensino 
público proporcionada pelos militares. No final da década de 1960, foram aprovadas 
a Reforma Universitária (Lei 4.024/68) e a Reforma do 1º e 2º graus (Lei 5.692/71). 
Segundo José Willington Germano23:

“no período áureo do Regime, o Estado, numa ‘manobra pelo alto’, concebeu e come-
çou a empreender uma reforma do Ensino Superior (1968) e, pouco depois, a reforma 
do Ensino Primário e Médio (1971). Entendemos tais reformas como fragmentos de 
uma ‘revolução passiva’, pois, além de não contar com a participação da sociedade 
civil, visavam ainda, (...) desmobilizar ‘eventuais movimentos neste campo’. (...) Em 
decorrência, o regime político excludente define um dos seus projetos de equalização 
social, produz um discurso de valorização da educação e transforma a política educacional 
numa estratégia de hegemonia, num veículo para a obtenção de consenso. Mas isso 
não ocorre sem contradições, sem problemas, sem os limites impostos pela realidade e 
pela correlação de forças sociais que se defrontam em defesa de seus interesses, numa 
palavra, sem luta.” (grifos nossos)

E segundo Martin, Orso24: 

“Com a argumentação de que o ensino privado superior cumpriria uma função com-
plementar, diante da impossibilidade de o poder estatal assumir este ônus, os militares 
permitiram a proliferação de faculdades isoladas particulares, que possibilitaram o acesso 
da classe média ao ensino universitário. (...) Como fica latente, ironicamente, é no regime 
militar que ocorre a grande expansão do ensino superior no Brasil. Entretanto, tal expan-
são foi caracterizada pela ação da iniciativa privada, apoiada pelo Estado. Portanto, 
a expansão ocorreu no âmbito privado e em raros momentos no âmbito estatal. No 
âmbito estatal foram criadas algumas universidades estaduais e ocorreram algumas 
federalizações através da anexação de instituições privadas, com a finalidade contraba-
lançar a expansão do ensino privado.” (grifos nossos)

À vista disso, percebe-se a grande expansão do ensino primário, médio e superior no 
Brasil durante o Regime Militar, a qual também é perceptível através das pesquisas sobre 

	 22.	 PAIXÃO, Fernando. Momentos do livro do Brasil. São Paulo: Ática, 1998. p. 143 apud BICICGO, 
Cleber. A indústria de livros no Brasil durante a ditadura militar e um caso crítico. Revista Cader-
nos do Ceom, v. 26, n. 39, p. 55-72, 2013.

	 23.	 GERMANO, José Willington. Estado militar e educação no Brasil (1964-1985). São Paulo: Cortez, 
1993.

	 24.	 MARTIN, Edison; ORSO, Paulino José. A expansão do Ensino Superior no contexto do Regime 
Militar: seus desdobramentos no Oeste paranaense. Seminário Nacional de Estudos e Pesquisas 20, 
2006.
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o analfabetismo no País; em 1960, a taxa de analfabetismo era de 39,6% e em 1980, cai 
para 25,5%, segundo o IBGE, censo demográfico 1940/201025. 

Assim, houve um aumento não apenas na demanda por livros didáticos e paradidá-
ticos, mas também na quantidade de brasileiros motivados a ler: foi incutido um hábito 
de leitura no povo brasileiro. Ademais, dados demonstram que, quanto maior a escolari-
dade da população, mais propensa ela é a ler26:

 

Novamente segundo Cleber Bicicgo:

“Em A Formação da Leitura no Brasil surge a sentença ‘[...]o livro didático é o pri-
mo-pobre da literatura, texto para ler e botar fora, descartável.’ (LAJOLO; ZILBERM 
AN, 1999, p. 120). O ‘prazo de validade’ dos livros didáticos e paradidáticos atesta 
a principal característica da sociedade de consumo, tudo é descartável e precisa ser 
substituído para dar lugar a um novo produto. A escola sob o abrigo do Estado lubrifica 

	 25.	 INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA – IBGE. Pesquisa Nacional por 
Amostra de Domicílios Contínua – 2018. Rio de Janeiro: IBGE, 2019.

	 26.	 INSTITUTO BRASILEIRO DE OPINIÃO PÚBLICA E ESTATÍSTICA – IBOPE; INSTITUTO PRÓ-
-LIVRO. Pesquisa Retratos da Leitura no Brasil. 4. ed. São Paulo, 2016. Disponível em: [www.pro-
livro.org.br/wp-content/uploads/2020/07/Pesquisa_Retratos_da_Leitura_no_Brasil_-_2015.
pdf].
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as engrenagens das máquinas das editoras, tornando o livro didático e paradidático o 
‘primo-rico das editoras’. A abertura dada pelas escolas ou Secretarias de Educação em 
favor de determinado livro é o ‘abre-te sésamo’ das editoras, que em números financei-
ros só perde para os livros de literatura infantil.”

Para o autor, a vasta propaganda em prol da “criação de um hábito de leitura” que ocu-
pou as televisões, inclusive em horário nobre, a partir da década de 1970, gerou uma grande 
expansão dos livros paradidáticos. O projeto desenvolvimentista do governo militar defi-
niu como objetivo da educação, entre outros, a preparação para o mercado de trabalho. 

Assim, a criação do hábito de leitura parecia atrelada ao consumo de determinado 
material, de modo que o leitor, passivo, comprava e descartava livros com discursos 
prontos e “mastigados”, um após o outro. Atualmente, são poucas ou inexistentes as 
campanhas publicitárias que visam incentivar a leitura. O Estado parece ter abandonado 
esse projeto e não mais se vê incentivos midiáticos ao hábito de ler.

Quando se analisa a evolução da escolaridade da população brasileira de 2002 a 
2014 – Pnad, ainda segundo os dados da pesquisa Produção e Venda do Setor Editorial 
Brasileiro27, o que se nota é certa estagnação, com queda em algumas etapas. A escolari-
dade do ensino fundamental I teve queda, passando de 36% em 2002 para 26% em 2014; 
o ensino fundamental II manteve-se relativamente estável, com leve queda, passando de 
24% em 2002 para 22% em 2014. As etapas ensino médio e superior apresentaram cres-
cimento, chegando a 29% e 14%, respectivamente, em 2014. 

Assim, é notório que o investimento em educação feito pelo Estado brasileiro tem 
sido feito de forma ineficaz. As escolas públicas existentes encontram-se em situação pre-
cária e incapazes de educar os jovens brasileiros. Os sucessivos escândalos de corrupção 
do país e o rombo na previdência também contribuem para o sucateamento do ensino 
público, uma vez que já não há mais verba suficiente para manter as escolas funcionando. 

4.3. 	 A economia brasileira e sua relação com a macroeconomia

De 1947 a 1991, o mundo passava pela Guerra Fria, período de extrema polarização 
entre o regime capitalista e o socialista, representados respectivamente pelos Estados 
Unidos e pela União Soviética –potências que disputavam influência mundial, sempre 
buscando o apoio dos demais países. Nesse contexto, em 1952, o Brasil assina um acordo 
com os Estados Unidos28, permitindo o uso das instalações navais e aeronáuticas brasi-

	 27.	 CÂMARA BRASILEIRA DO LIVRO; SINDICATO NACIONAL DAS EDITORAS DE LIVRO; 
FUNDAÇÃO INSTITUTO DE PESQUISAS ECONÔMICAS. Produção e vendas do setor editorial 
brasileiro – 2018. Disponível em: [https://snel.org.br/wp/wp-content/uploads/2019/04/Apresen-
tacao_pesquisa_ano_base_2018_imprensa.pdf].

	 28.	 Acordo Militar Brasil-Estados Unidos. Disponível em: [www.fgv.br/cpdoc/acervo/dicionarios/
verbete-tematico/acordo-militar-brasil-estados-unidos-1952].
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leiras pelos norte-americanos. Em contrapartida, os Estados Unidos se comprometiam a 
fornecer equipamentos, materiais e serviços ao Brasil. 

O alinhamento brasileiro com o capitalismo estado-unidense continua durante o 
governo Juscelino Kubitschek, eleito em 1955, quando o Brasil abre sua economia para 
o capital estrangeiro e recebe indústrias multinacionais, que fazem a produção indus-
trial brasileira do fim do governo JK, em 1961, ser seis vezes superior à de 194029. Nesse 
período, o Brasil recebeu capital estrangeiro sob a forma de empréstimos ou de aplicações 
diretas de grandes empresas estrangeiras: o Eximbank, por exemplo, concedeu emprés-
timo de 126 milhões de dólares30. Segundo Débora Spech, Maria Helena Marin e Priscila 
Farias dos Santos31: 

“A produção em larga escala de bens duráveis a princípio gerou grande dinamização na 
economia do país, tanto que os resultados do PIB durante o governo JK foram surpreen-
dentemente positivos, aumentaram o número de postos de trabalho nas indústrias 
e nas atividades para-industriais como construção civil, transportes, comunicação.” 

É perceptível, portanto, que nesse período a economia brasileira estava forte, o que 
possibilita um maior mercado consumidor e maior poder de compra do brasileiro – que 
podia, então, consumir livros em maior proporção.

Esse oásis econômico tem fim com a crise mundial da década de 1970. O Brasil, que 
no governo JK havia investido em rodovias e recebido grandes indústrias automobilísti-
cas, agora se via prejudicado com a alta do preço do petróleo necessário ao combustível, 
gerada pela tática da OPEP de diminuir a oferta a fim de aumentar os preços e pelos confli-
tos nos países árabes que a integram. Os Estados Unidos, ao mesmo tempo que financiava 
e incentivava os conflitos, passa a cobrar os empréstimos concedidos ao Brasil durante 
o milagre econômico. Assim, chega-se a 1980 nomeando os próximos dez anos como “a 
década perdida”32: houve total sucateamento das indústrias no Brasil, bem como uma 
grande baixa no poder de compra do brasileiro.

Assim, nos anos subsequentes à aprovação da Emenda Constitucional 18, de 1º de 
dezembro de 1965, o Brasil ainda flutuava numa boa economia mundial e nacional, com 
as consequências dos investimentos estrangeiros e da abertura comercial de JK, o que jus-
tifica a alta no consumo de livros notado nos anos posteriores.

Quando se analisa a atual conjuntura econômica brasileira, o que se nota é uma crise 
macroeconômica que abala novamente o mercado do livro, bem como a crise do próprio 

	 29.	 SPECHT, Débora; MARIN, Maria Helena; SANTOS, Priscila Farias dos. Bens duráveis: a industria-
lização brasileira no período Juscelino Kubitschek (1956-1960). Revista Historiador. 2. Ed. Porto 
Alegre: História Livre, 2009. Disponível em: [www.historialivre.com/revistahistoriador/dois].

	 30.	 Idem.

	 31.	 Idem.

	 32.	 Termo cunhado nos anos 1980 para referir-se ao período de crise econômica.
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setor, com grandes redes de livrarias sem condições de pagar por volumes já entregues 
por editoras, como explicitado anteriormente. A alta no preço do combustível prejudi-
cou a distribuição de exemplares e gerou a greve dos caminhoneiros, que durou 11 dias 
e prejudicou o abastecimento e o tráfego de consumidores nas lojas, fazendo com que o 
faturamento do mês de junho de 2018 caísse 2,92%, segundo o presidente do Sindicato 
Nacional dos Editores de Livros (SNEL), Marcos da Veiga Pereira33.

Ademais, desde 2014, o Brasil passa por uma crise econômica, enfrentando a falta de 
verba no sistema previdenciário, alta taxa de desemprego, 10,7% do contingente total 
de 166,3 milhões de pessoas em idade de trabalho34 e 12,195 milhões de desempregados 
no final de 201835.

Analogamente, os bancos brasileiros negam o financiamento às livrarias, segundo o 
presidente do Snel. As livrarias “vinham num processo de reestruturação, fechando lojas 
deficitárias, estavam fazendo o dever de casa. O problema é que a crise foi muito longa, e 
as livrarias tinham expectativa de continuar se financiando no mercado financeiro, mas 
ele travou crédito.”36

Assim, é notória a relação entre a economia do país e a variação no preço de mercado-
rias. A imunidade tributária pouco consegue estabilizar esse processo, mostrando-se ine-
ficaz em cumprir seu objetivo extrafiscal de caráter econômico. Consequentemente, os 
livros não têm seu preço estabilizado ou diminuído. A renda média mensal de 54 milhões 
de brasileiros, ou seja, 60% dos trabalhadores com carteira assinada ou na informalidade,37 
foi menor que um salário mínimo em 2018. Isso significa que 54 milhões de brasileiros 
teriam que destinar 5% ou mais da sua renda mensal para comprar um livro.

5. 	 Conclusão

O presente trabalho procura fazer ressurgir o debate acerca do artigo 9º, IV, d, do 
Código Tributário Nacional e do artigo 150, IV, d, da Constituição Federal, analisando o 

	 33.	 NETO, Leonardo. Copa derrubou vendas de livros, demonstra Nielsen. PUBLISHNEWS, 09/08/2018. 
Disponível em: [https://mobile.publishnews.com.br/materias/2018/08/09/copa-derrubou-ven-
das-de-livros-demonstra-nielsen]. 

	 34.	 INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA – IBGE. Pesquisa Nacional por 
Amostra de Domicílios 2016. Rio de Janeiro: IBGE, 2016.

	 35.	 INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA – IBGE. Pesquisa Nacional por 
Amostra de Domicílios 2018. Rio de Janeiro: IBGE, 2018.

	 36.	 GUARACY, Thales. A queda das livrarias e o futuro do livro e da literatura. Publishnews. 
06.11.2018. Disponível em: [www.publishnews.com.br/materias/2018/11/06/a-queda-das-livra-
rias-e-o-futuro-do-livro-e-da-literatura].

	 37.	 INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA – IBGE. Pesquisa Nacional por 
Amostra de Domicílios 2018. Rio de Janeiro: IBGE, 2018.
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contexto de instituição desses textos jurídicos e suas consequências sociais e econômi-
cas, buscando dar enfoque ao estudo da efetividade material da norma. 

Defende-se, neste artigo, a percepção de que a norma analisada é dotada de caráter 
extrafiscal, por ter como objetivo principal intervir socioeconomicamente na sociedade 
brasileira, visando estabilizar e diminuir o preço de materiais de leitura a fim de possibi-
litar um alcance generalizado desses, facilitando seu acesso e universalizando o conhe-
cimento.

Demonstrou-se, por meio da análise de dados e da pesquisa bibliográfica, que (i) cerca 
de três anos após a aprovação da Emenda Constitucional 18, que em seu artigo 2º, IV, 
d, vedava a cobrança de impostos sobre o papel destinado a produção de livros, jornais 
e periódicos por qualquer ente federativo, houve uma diminuição no preço dos livros e 
aumento no consumo desses, mas que, (ii) embora a norma continue vigente até os dias 
de hoje, esse efeito não se manteve: o custo de um livro representa quase 5% do salário de 
mais da metade da população brasileira.

Buscou-se, então, destrinchar alguns dos fatores que influenciam no preço de livros, 
sendo eles: o tamanho das tiragens, o investimento na educação e a economia e macroe-
conomia brasileira. Evidenciou-se os diferentes impactos desses fatores no primeiro 
momento de vigência da norma e na atualidade.
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